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das Nações Unidas em setembro de 2015, é fundamental para 

embasar a formulação de políticas, além de guiar sua implementação 

e acompanhamento ao longo dos próximos anos. A internalização 

desses conceitos também é peça chave no exercício democrático de 

prestação de contas e responsabilização que a sociedade civil tem sobre 

seu governo e instituições de diversos setores.

As definições e referências nesta publicação foram cuidadosamente 

selecionadas e colaborativamente organizadas por especialistas das 

Nações Unidas no Brasil, das mais diversas áreas de conhecimento. Em 

exercício desde 2014, o Grupo Assessor da ONU no Brasil sobre a Agenda 

2030 conta com a participação de membros do Governo Federal, bem 

como de 19 organismos do Sistema ONU: PNUD (inclusive por meio do 

IPC-IG e do Centro RIO+), CEPAL, FAO, ONU-Habitat, ONU Meio Ambiente, 

ONU Mulheres, OPAS/OMS, OIT, PMA, UNAIDS, UNESCO, UNFPA, UNICEF, 

UNIDO, UNISDR-CERRD, UNODC, UNOPS e UNV. 

Cumpre ressaltar que os conceitos presentes nos glossários não são 

exaustivos no que se refere à complexidade da realidade brasileira, 

principalmente quanto às diferenças regionais observadas.

As Nações Unidas no Brasil esperam que o exercício consubstanciado 

por esta publicação e pelos demais glossários da série sejam úteis 

para a construção de agendas propositivas e comprometidas com a 

implementação da Agenda 2030 no país. Considerando o mesmo espírito 

de cooperação que pautou sua relação com o governo brasileiro desde 

o processo preparatório da Rio+20, o Sistema das Nações Unidas no 

Brasil envida esforços para contribuir de forma substancial para o devido 

cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

O Grupo Assessor do Sistema ONU no Brasil sobre a Agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável lança seu sexto glossário, desta vez 

sobre o ODS 11, objetivo que visa a tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Afinal, cidades 

e comunidades sustentáveis, aonde vive e trabalha a maior parte da 

população do planeta, são as principais “arenas” para a implementação 

do desenvolvimento sustentável. 

A Agenda 2030 reconhece o papel fundamental dos governos locais e 

regionais na promoção do desenvolvimento sustentável e este glossário 

dialoga diretamente com essas esferas para a “localização” desta Agenda. 

“Localização” refere-se tanto à forma como os governos locais e regionais 

podem apoiar a realização dos ODS por meio de ações “de baixo para 

cima”, quanto a forma como os ODS podem fornecer um arcabouço para 

uma política de desenvolvimento local. 

Esse trabalho representa a continuidade da parceria entre o Sistema das 

Nações Unidas no Brasil e o Governo Federal para a implementação e 

transversalização da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

em todas as esferas governamentais e múltiplos setores interessados. 

A série de glossários, um para cada ODS, tem como objetivo apresentar, 

de forma qualificada, definições internacionalmente acordadas, bem 

como aquelas observadas como mais pertinentes à realidade brasileira, 

dos principais conceitos contidos na redação das 169 metas dos 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Os glossários abordam 

temas importantes, com vistas a levá-los para debate de forma neutra 

e a fim de que pessoas e instituições dos mais diversos espectros políticos 

possam propor ações construtivas a partir deles. 

Esses glossários constituem, portanto, relevante ferramenta de apoio 

à compreensão integrada dos temas da Agenda 2030. Conhecer os 

conceitos por trás do compromisso firmado pelos países, com destaque 

para a participação do Brasil, na Cúpula do Desenvolvimento Sustentável 

Introdução

Niky Fabiancic
Coordenador Residente do Sistema ONU no Brasil



Objetivo 11
Tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, 
seguros, resilientes e sustentáveis



11.1
Até 2030, garantir o acesso de todas e todos a habitação 

adequada, segura e a preço acessível, e aos serviços básicos, 

bem como assegurar o melhoramento das favelas.

Foto: Alain Grimard



11.2
Até 2030, proporcionar o acesso a 

sistemas de transporte seguros, acessíveis, 

sustentáveis e a preço acessível para todas e 

todos, melhorando a segurança rodoviária 

por meio da expansão dos transportes 

públicos, com especial atenção para as 

necessidades das pessoas em situação de 

vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas 

com deficiência e idosos.

11.3
Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva 

e sustentável, e a capacidade para o 

planejamento e a gestão participativa, 

integrada e sustentável dos assentamentos 

humanos, em todos os países. 

Foto: Luiz Martins

Foto: Prefeitura de Barcarena



Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o 

patrimônio cultural e natural do mundo.

11.4
Foto: Tatiana Azevedo



11.5
Até 2030, reduzir significativamente o 

número de mortes e o número de pessoas 

afetadas por catástrofes e diminuir 

substancialmente as perdas econômicas 

diretas causadas por elas em relação ao 

produto interno bruto global, incluindo os 

desastres relacionados à água, com o foco 

em proteger os pobres e as pessoas em 

situação de vulnerabilidade.

11.6
Até 2030, reduzir o impacto ambiental 

negativo per capita das cidades, inclusive 

prestando especial atenção à qualidade do 

ar, gestão de resíduos municipais e outros.

Foto: Alain Grimard
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11.7
Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos 

seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, em particular para as 

mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência. 

Foto: Alain Grimard



Apoiar relações econômicas, 
sociais e ambientais positivas 

entre áreas urbanas, peri-
urbanase rurais, reforçando o 

planejamento nacional e regional de 
desenvolvimento.

Até 2020, aumentar 
substancialmente o número de 

cidades e assentamentos humanos 
adotando e implementando políticas 
e planos integrados para a inclusão, 

a eficiência dos recursos, mitigação e 
adaptação à mudançado clima, a resiliência 
a desastres; e desenvolver e implementar, 
de acordo com o Marco de Sendai para a 

Reduçãodo Risco de Desastres 2015-
2030, o gerenciamento holístico do 

risco de desastres em todos os 
níveis.

11.a

11.b

Apoiar os países de 
menor desenvolvimento 

relativo, inclusive por meio de 
assistência técnica e financeira, 
para construções sustentáveis e 
resilientes, utilizando materiais 

locais

11.c



Acesso universal pressupõe o alcance e a participação de todas as pessoas em algo, por exemplo, 

no sistema de saúde ou educação de um país. Acesso é sinônimo de ingresso, enquanto universal 

significa “comum a todos” ou, ainda, “a quem se atribuíram totalmente direitos ou deveres”.1

Não há uma definição global comum do que constitui um assentamento urbano. Como resultado, 

a definição de área urbana utilizada pelos institutos nacionais de estatística varia muito entre os 

países e, em alguns casos, tem mudado ao longo do tempo dentro de um único país. Os critérios 

para classificar uma área como urbana, em geral, baseiam-se em uma ou numa combinação de 

características, tais como: população mínima; densidade populacional; proporção empregada 

em atividades não-agrícolas; a presença de infraestruturas tais como estradas pavimentadas, 

eletricidade, água canalizada ou esgotos; e a presença de serviços de educação ou saúde. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), “as tipologias criadas são muito 

discrepantes entre si, seja em relação à ênfase e grau de detalhamento das classificações, seja 

em relação aos critérios utilizados para as delimitações”. De acordo com o IBGE, os órgãos 

estatísticos nacionais costumam adotar, em geral, dois critérios como base para as classificações 

de áreas urbanas e rurais: (i) a divisão baseada em critérios legais ou político-administrativos, 

como no caso do Brasil, onde os perímetros urbanos (e os rurais, por exclusão) são delimitados 

por decisão legislativa dos municípios; (ii) estabelecimento de um patamar demográfico de uma 

localidade, como no caso da Argentina, por exemplo, que adota o patamar de 2.000 habitantes, 

sendo urbanas as áreas com população igual ou superior a essa quantidade; e as demais são 

rurais.2 

Por conta desta falta de consenso internacional, o Relatório Revisão das Perspectivas de 

Urbanização Mundial, de 2018,3 da Divisão de População do Departamento de Assuntos 

Econômicos e Sociais das Nações Unidas (UN DESA), considerou, por exemplo, a definição de 

“urbano” utilizada na realização do último censo disponível de cada país. Quando a definição 

usada no último censo não era a mesma dos censos anteriores, os dados eram ajustados, 

sempre que possível, para manter a consistência. Nos casos em que ajustes foram feitos, essas 

informações foram incluídas nas fontes do documento. 

A peri-urbanização refere-se à urbanização de áreas periféricas anteriormente rurais, tanto no 

sentido qualitativo (ex.: difusão do estilo de vida urbano) quanto no quantitativo (ex.: novas 

zonas residenciais).4   

Acesso universal

Áreas urbanas, 
peri-urbanas 
e rurais



A área rural, no Brasil, por sua vez “é aquela que não foi incluída no perímetro urbano por lei 

municipal. Caracteriza-se por uso rústico do solo, com grandes extensões de terra e baixa 

densidade habitacional. Incluem campos, florestas, lavouras, pastos, etc.”. 5 

As conexões urbano-rurais referem-se “às funções complementares e sinérgicas e aos fluxos 

de pessoas, recursos naturais, capital, bens, empregos, serviços de ecossistema, informações e 

tecnologia entre áreas rurais, peri-urbanas e urbanas”.6 7 O planejamento articulado dessas áreas 

é essencial, já que essas conexões têm potencial para transformar o desenvolvimento humano 

sustentável em benefício de todos e todas.8  

As relações entre áreas urbanas, peri-urbanas e rurais estão em um processo contínuo de 

transformação de ordem econômica, social, cultural e de infraestrutura.9 Com o aumento 

da urbanização, as conexões entre áreas urbanas, peri-urbanas e rurais intensificam-se e as 

diferenças são reduzidas. Esse processo é catalisado por um aumento do fluxo de conhecimento, 

de atividades econômicas e de informação entre áreas urbanas e rurais. Dessa forma, populações 

ruraistornam-se cada vez mais urbanizadas, com conexões influenciando visões políticas, sociais, 

religiosas e culturais.10 Ao mesmo tempo, populações urbanas apropriam-se de atividades 

consideradas rurais, como a agricultura e a pecuária. Áreas urbanas e rurais dependem umas 

das outras. Áreas urbanas dependem de áreas rurais e do setor rural para uma gama de bens e 

serviços, incluindo alimentos, água limpa, serviços ambientais e matérias-primas, entre outros. 

Áreas rurais, por sua vez, costumam depender de áreas urbanas para o acesso a serviços, 

oportunidades de trabalho e mercados.11

De acordo com o Glossário de Estatísticas Ambientais das Nações Unidas, o termo “assentamentos 

humanos” deve ser entendido como um conceito integrador que compreende componentes 

físicos de abrigo e infraestrutura, bem como serviços, como educação, saúde, cultura, bem-estar, 

lazer e nutrição.12

Catástrofe significa um “acontecimento lastimoso; calamidade”, enquanto desastre significa um 

“acontecimento calamitoso, sobretudo oque ocorre de súbito e causa grande dano ou prejuízo”. 
13

De acordo com o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR), 

desastre pressupõe uma séria ruptura no funcionamento de uma comunidade ou sociedade, 

em qualquer escala, devido a um evento de risco envolvendo condições de exposição, 

Assentamentos 
humanos

Catástrofes (e/
ou Desastres)



vulnerabilidade e capacidade, assim como perdas e impactos materiais, econômicos e 

ambientais que excedem a capacidade da comunidade ou sociedade afetada de enfrentar a 

situação com o uso de seus próprios recursos.14 

É resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema 

(vulnerável), causando danos humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos 

econômicos e sociais.15 No Brasil, os desastres são quantificados, em função dos danos e 

prejuízos, em termos de intensidade, enquanto os eventos adversos são quantificados em 

termos de magnitude. A intensidade de um desastre depende da interação entre a magnitude 

do evento adverso e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor afetado. Normalmente, o 

fator preponderante para a intensificação de um desastre é o grau de vulnerabilidade do sistema 

receptor.16 

Tal qual o conceito de áreas urbanas (vide verbete “áreas urbanas, peri-urbanas e rurais”), não 

há um consenso para o conceito de cidades, que varia de país a país, dificultando comparações 

diretas. 

De acordo com o IBGE, “historicamente, a noção de cidade tem sido atribuída à concentração 

populacional e à existência de um ambiente de trocas, de ligações, de transferências materiais e 

imateriais; portanto, um ambiente que envolve fluxos, circulação e escalas variadas”.17

De acordo com o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat), 

estima-se que quase dois terços dos países utilizem uma definição administrativa para classificar 

áreas urbanas, mas quase todos incluem um elemento adicional, como tamanho, densidade, 

ocupação econômica ou funções urbanas para caracterizar ambientes urbanos.18 

De acordo com o glossário relacionado ao Relatório Revisão das Perspectivas de Urbanização 

Mundial, de 2018, da UN DESA, cidade corresponde a “um tipo de assentamento urbano 

definido de acordo com fronteira legais/políticas e administrativamente reconhecido com um 

status urbano usualmente caracterizado por alguma forma de governo local”.19

O conceito de sustentabilidade na construção evoluiu ao longo dos anos. O foco inicial era 

sobre como lidar com a questão dos recursos limitados, especialmente a energia, e como 

reduzir impactos no ambiente natural. A ênfase foi, inicialmente, posta em questões técnicas 

Cidades

Construções 
sustentáveis 
e resilientes



como materiais, componentes e tecnologias de construção e conceitos de projeto relacionados 

à energia. Mais recentemente, a importância das questões não-técnicas aumentou. Agora 

reconhece-se que a sustentabilidade econômica e social é importante, assim como os aspetos 

do patrimônio cultural do ambiente.20

Ainda assim, a construção sustentável adota diferentes abordagens e tem distintas prioridades 

em diferentes países. Não é surpreendente que existam visões e interpretações amplamente 

divergentes entre países com economias de mercado desenvolvidas e com economias em 

desenvolvimento. Os países com economias solidificadas estão em posição de poder dedicar 

maior atenção à criação de edifícios mais sustentáveis, atualizando o estoque de edifícios existente 

por meio da aplicação de novos e modernos elementos ou da invenção e uso de tecnologias 

inovadoras para economizar energia e materiais, enquanto os países em desenvolvimento são 

mais propensos a se concentrar na igualdade social e na sustentabilidade econômica.

No Brasil, de acordo com o Ministério do Meio Ambiente, a construção sustentável é um conceito 

que denomina um conjunto de medidas adotadas durante todas as etapas da obra que visam 

a sustentabilidade da edificação. Por meio da adoção dessas medidas é possível minimizar os 

impactos negativos sobre o meio ambiente, além de promover a economia dos recursos naturais 

e a melhoria na qualidade de vida dos seus ocupantes.21

Uma obra sustentável leva em consideração todo o projeto, desde o planejamento, onde 

devem ser analisados o ciclo de vida do empreendimento e dos materiais que serão usados, 

passando por cuidados com a geração de resíduos e minimização do uso de matérias-primas 

com reaproveitamento de materiais durante a execução da obra, até o tempo de vida útil do 

imóvel e a sustentabilidade da sua manutenção.

Por outro lado, a resiliência relaciona-se com a capacidade de resistir a pressões em situações 

adversas.22 As construções resilientes são uma forma preventiva de lidar com desastres e com a 

mudança do clima. Entre as medidas existentes para incentivar construções resilientes estão os 

códigos de construção e construções resistentes a terremotos. Um código de construção é um 

conjunto de ordenanças ou regulamentos e padrões associados destinados a regular aspectos 

do projeto, construção, materiais, alteração e ocupação de estruturas que são necessárias para 

garantir segurança e bem-estar humano, incluindo resistência ao colapso e danos.23 Além da 

resiliência das construções, é importante salientar a necessidade da resiliência das cidades (vide 

verbete “resiliência”). 



Espaços públicos são todos os lugares de propriedade pública ou de uso público, acessível e 

desfrutável por todo(a)s sem necessidade de pagamento e sem fins lucrativos. Isso inclui ruas, 

espaços abertos e instalações públicas.24 No Brasil, considera-se área verde de domínio público 

“o espaço que desempenhe função ecológica, paisagística e recreativa, propiciando a melhoria 

da qualidade estética, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços 

livres de impermeabilização”.25 

Os espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes têm o potencial de definir a 

identidade e carácter de uma cidade, promovendo recreação, mobilidade, integração e união 
26, e fomentando o direito à cidade27, reconhecido no parágrafo 11 da Nova Agenda Urbana28. 

Conforme documento das Nações Unidas, “o caráter de uma cidade é definido por suas ruas e 

espaços públicos. Desde praças e avenidas, até jardins do bairro e parques infantis, o espaço 

público molda a imagem da cidade. A matriz que conecta as ruas e os espaços públicos forma 

o esqueleto da cidade sobre o qual tudo mais repousa”.29 É preciso que os espaços tenham 

a segurança que permita que os cidadãos e cidadãs possam circular livremente e que sejam 

acessíveis às pessoas com deficiência. Ademais, o espaço público gera equidade; onde o espaço 

público é inadequado, mal concebido, ou privatizado, a cidade torna-se cada vez mais segregada.

O uso de espaços públicos é um direito fundamental, assegurado constitucionalmente no Brasil 

no direito de ir e vir e no direito de livre manifestação, previstos, respectivamente, nos incisos 

XV e XVI do artigo 5º da Constituição. O espaço público como um bem comum é o fator-chave 

para o cumprimento dos direitos humanos, o empoderamento das mulheres e a oferta de 

oportunidades para a juventude.

Desde 2003, os Estados-membros da ONU concordaram em definir uma agregação familiar 

(household) em favelas como um grupo de indivíduos que vivem sob o mesmo teto, no qual 

falta uma ou mais das seguintes cinco características30: (1) acesso à água potável; (2) acesso à 

instalações sanitárias melhoradas; (3) superfície de moradia suficiente – não superlotada; (4) 

qualidade e durabilidade estrutural das moradias; e (5) segurança de posse.31  

Tradicionalmente, em razão da sua diversidade, o conceito de “assentamentos informais” tem 

sido definido de forma negativa, isto é, tem sido referenciado pelas características que não 

possui, e não pelas que possui. Os assentamentos informais são áreas residenciais onde: (1) 

moradores não têm segurança de posse com relação à terra ou moradias que habitam, com 

modalidades que variam entre ocupações ilegais e locação informal; (2) os bairros geralmente 

Espaços públicos 
seguros, 
inclusivos, 
acessíveis 
e verdes

Favelas



carecem ou estão isolados dos serviços básicos e da infraestrutura urbana; e (3) as habitações 

podem não cumprir com os regulamentos vigentes de planejamento e construção, e muitas 

vezes estão situadas em áreas geograficamente e ambientalmente perigosas.32 

Além disso, outros elementos que caracterizam favelas e assentamentos informais são a falta de 

espaços públicos e espaços verdes, o não respeito a normas de construção e o fato de estarem 

situados muitas vezes em áreas de risco geográfico e ambiental. Os assentamentos informais 

muitas vezes não são reconhecidos nem tratados pelas autoridades públicas33 com igualdade 

como partes integrantes da cidade.34

No Brasil, a expressão “assentamentos precários” foi adotada pela nova Política Nacional de 

Habitação (PNH)35, promovido pela Secretaria Nacional de Habitação (2009), de forma a englobar, 

numa categoria de abrangência nacional, o conjunto de assentamentos urbanos inadequados 

ocupados por moradores de baixa renda, incluindo as tipologias tradicionalmente utilizadas 

pelas políticas públicas de habitação, tais como cortiços, loteamentos irregulares de periferia, 

favelas e assemelhados, bem como os conjuntos habitacionais que se acham degradados.36  

Os “assentamentos precários” são, portanto, porções do território urbano com dimensões e 

tipologias variadas, que têm em comum:

• o fato de serem áreas predominantemente residenciais, habitadas por famílias de baixa 

renda; 

• a precariedade das condições de moradia, caracterizada por inúmeras carências e 

inadequações, tais como: irregularidade fundiária; ausência de infraestrutura de saneamento 

ambiental; localização em áreas mal servidas por sistema de transporte e equipamentos sociais; 

terrenos alagadiços e sujeitos a riscos geotécnicos; adensamento excessivo, insalubridade e 

deficiências construtivas da unidade habitacional; 

• a origem histórica, relacionada às diversas estratégias utilizadas pela população de 

baixa renda para viabilizar, de modo autônomo, solução para suas necessidades habitacionais, 

diante da insuficiência e inadequação das iniciativas estatais dirigidas à questão, bem como da 

incompatibilidade entre o nível de renda da maioria dos trabalhadores e o preço das unidades 

residenciais produzidas pelo mercado imobiliário formal.37

O PNH explica que o modelo de urbanização “baseado no trinômio assentamento precário, 

autoconstrução e moradia própria, que caracterizou o forte processo de urbanização da 2ª 

metade do século XX”, continua presente. Além disso, reconhece a diversidade de denominações 

próprias de cada região do país para o fenômeno dos assentamentos informais, como “alagados, 



palafitas, vilas, invasões e, mais recentemente, comunidades”38.

O IBGE usa o conceito “aglomerados subnormais” definido como um “conjunto constituído por 

51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por ausência de título de propriedade e pelo 

menos uma das seguintes características: irregularidade das vias de circulação e do tamanho 

e forma dos lotes e/ou carência de serviços públicos essenciais (como coleta de lixo, rede de 

esgoto, rede de água, energia elétrica e iluminação pública)”.39

A escolha da terminologia em torno da noção de assentamentos informais é altamente debatida 

na esfera acadêmica para incluir reivindicações dos grupos da sociedade civil. Esta é uma 

questão delicada que deve ser abordada com plena consciência, uma vez que o emprego das 

palavras tem uma carga política e afetiva. Por exemplo, o termo slum (traduzido em português 

usualmente como “favela”), amplamente empregado em campanhas globais (“Cities without 

slums” da Aliança das Cidades, o “Slum Upgrading Programme” do ONU-Habitat) tem gerado 

discussões importantes na comunidade internacional. O pesquisador Alan Gilbert afirma que 

a utilização da palavra slum é uma “abreviatura epistemológica para retratar os problemas 

da pobreza urbana” e denuncia a tendência de “ressuscitar um estereótipo antigo, nunca 

eufemístico, que há muito tempo era denunciado como perigoso e, no entanto, ressurgiu na 

arena política”40. As principais razões epistemológicas dadas para essa discrepância são as 

conotações negativas acerca do conceito de slum como territórios violentos e não governados 

(adjetivos associados aos próprios habitantes) e o não reconhecimento de que esses bairros são 

heterogêneos e não podem se encaixar em uma única categoria (o que causa problemas de 

medição e precisão científica). 

No Brasil, existem debates semelhantes em torno da palavra “favela” levantados por ativistas 

para contestar o emprego de nomes eufemísticos como “comunidades” ou pejorativos como 

“aglomerados subnormais”. Para a RioOnWatch, uma plataforma de jornalismo de favelas, “as 

comunidades do Rio [de Janeiro] devem ser reconhecidas pelo que são e ser[em] nomeadas 

em conformidade. Como tal, devemos chamá-las de favelas”. Eles explicam que o termo não 

tem nenhum significado negativo inerente, já que etimologicamente se baseia “no nome da 

robusta planta da favela, predominante nas colinas dos Canudos, no Nordeste do Brasil, onde 

soldados serviram batalha em 1897 antes da vitória e a mudança final para o Rio de Janeiro 

para reivindicar a terra prometida - que não foi entregue - pelo Ministério da Guerra”. Portanto, 

eles estabeleceram a primeira favela e a chamaram de “Morro da Favela”, hoje conhecida como 

Morro da Providência. Assim, “habitantes e ativistas usam orgulhosamente o termo ‘favela’ para 

representar uma série de qualidades comunitárias e insistir no reconhecimento de seu papel 

Favela 
(box sobre o foco 
na dimensão 
estética e política 
da palavra)



histórico na construção da cidade do Rio de Janeiro”. 41 

Gestão de Riscos de Desastres (GRD) refere-se ao processo sistemático de uso de diretivas 

administrativas, habilidades organizacionais e operacionais, capacidade de implementação 

de estratégias e políticas, e melhor capacidade de reação para reduzir os impactos adversos 

de ameaças e possibilidades de desastres. Um elemento específico da GRD, a Gestão de Riscos 

Climáticos (GRC), refere-se a um mecanismo para dar assistência a países em desenvolvimento, 

especialmente aqueles particularmente vulneráveis (ou para grupos nesses países), na adaptação 

à mudança do clima, por meio da redução de riscos relacionados ao clima e à transferência 

desses riscos, onde for necessário, por meio de mecanismos financeiros.42

Redução do Risco de Desastres (RRD) refere-se ao conceito e à prática de redução de riscos 

de desastres por meio de esforços sistemáticos para analisar e gerenciar seus fatores causais, 

incluindo a redução da exposição a eles, a diminuição da vulnerabilidade de pessoas e bens, 

a gestão sensata da terra e do meio ambiente e a melhoria do preparo para lidar com eventos 

adversos.43

Na Constituição brasileira consta que o município deverá adotar providências para a redução 

de risco quando houver ocupações em áreas suscetíveis a deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos relacionados ao mesmo. Dentro 

destas medidas estão incluídos o plano de contingência e de obras de segurança, além da 

remoção de edificações e o reassentamento dos ocupantes em local seguro44. 

No Brasil, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010,45 instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS) e possui normativas importantes para enfrentar os principais problemas 

ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos. Por 

exemplo, conforme indicado  pelo Ministério do Meio Ambiente, “prevê a prevenção e a redução 

na geração de resíduos, tendo como proposta a prática de hábitos de consumo sustentável e um 

conjunto de instrumentos para propiciar o aumento da reciclagem e da reutilização dos resíduos 

sólidos (aquilo que tem valor econômico e pode ser reciclado ou reaproveitado) e a destinação 

ambientalmente adequada dos rejeitos (aquilo que não pode ser reciclado ou reutilizado)”.46

O art. 3 desta Lei define resíduos sólidos como “material, substância, objeto ou bem descartado 

resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
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proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 

contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 

na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível”.47E o mesmo artigo, no 

inciso XI, define a gestão integrada de resíduos sólidos como o “conjunto de ações voltadas 

para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 

econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável”.48

A moradia adequada foi reconhecida como parte do direito a um nível de vida adequado 

na Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 e no Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais de 1966. Deve ser interpretado como o direito de viver em 

algum lugar com segurança, paz e dignidade. Uma habitação adequada é uma pré-condição 

para o desfrute de outros direitos humanos. Certos grupos, como pessoas com deficiência e 

pessoas idosas, têm necessidades físicas específicas que devem ser contempladas para que a 

habitação seja considerada adequada.49

Para que a moradia seja adequada, os seguintes critérios devem estar presentes: segurança 

da posse (proteção jurídica contra despejo forçado); disponibilidade de serviços, materiais, 

instalações e infraestrutura (água potável, instalações sanitárias, energia, etc); acessibilidade 

financeira/economicidade50(se o seu custo põe em risco ou dificulta a realização de outros 

direitos humanos por parte de seus moradores); habitabilidade (espaço suficiente, proteção 

contra o frio, umidade, calor, chuva, etc); acessibilidade (deve ser acessível a grupos vulneráveis 

da sociedade); localização (deve estar em local que ofereça oportunidades de desenvolvimento 

econômico, cultural e social, e onde haja, nas proximidades,  oferta de empregos e fontes de 

renda, meios de sobrevivência, rede de transporte público, supermercados, farmácias, correios, 

e outras fontes de abastecimento básicas); e adequação cultural (deve respeitar a expressão da 

identidade cultural)51.

Uma habitação segura é aquela que confere ao seu ocupante garantias legais de posse que o 

protejam de despejos forçados, e que, nos casos inevitáveis, o ocupante tenha acesso a recursos 

legais que velem pelo princípio de proporcionalidade, não violência e reparação. Por outro 

lado, uma habitação segura oferece condições físicas que não coloquem o ocupante em uma 

situação de vulnerabilidade perante os riscos de desastre, isto é, que não seja construída em 

locais suscetíveis a ocorrência de desastres.52
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Em muitas cidades brasileiras há um déficit significativo de unidades habitacionais, enquanto 

prédios encontram-se vazios ou .subutilizados. O conceito de déficit habitacional utilizado está 

ligadodiretamente às deficiências do estoque de moradias. Engloba aquelas sem condições 

de serem habitadas em razão da precariedade das construções ou do desgaste da estrutura 

física e que por isso devem ser repostas. Inclui ainda a necessidade de incremento do estoque, 

em função da coabitação familiar forçada (famílias que pretendem constituir um domicilio 

unifamiliar), dos moradores de baixa renda com dificuldades de pagar aluguel nas áreas urbanas 

e dos que vivem em casas e apartamentos alugados com grande densidade. Inclui-se, ainda 

nessa rubrica, a moradia em imóveis e locais com fins não residenciais. O déficit habitacional 

pode ser entendido, portanto, como déficit por reposição de estoque e déficit por incremento 

de estoque53. 

No Brasil, um dos componentes do déficit habitacional54, além das habitações precárias 

(improvisadas e rústicas), da coabitação familiar (número de famílias conviventes que tenham 

interesse de construir domicílio próprio) e do adensamento excessivo em domicílios (quando o 

número médio de moradores por dormitório é acima de três), é o ônus excessivo com aluguel. 

Este critério aplica-se quando o peso do valor pago como prestação da locação no orçamento 

domiciliar for superior ou igual a 30% da renda domiciliar.55

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define o idoso a partir da idade cronológica, portanto, 

idosa é aquela pessoa com 60 anos ou mais, em países em desenvolvimento, e com 65 anos ou 

mais, em países desenvolvidos.

No Brasil, a Política Nacional do Idoso - PNI, Lei nº 8. 842, de 4 de janeiro de 1994, e o Estatuto 

do Idoso, Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, define como “idoso(a)” pessoas com 60 

anos ou mais. O Estatuto do Idoso dispõe que o “envelhecimento é um direito personalíssimo 

e a sua proteção um direito social”; e que é “obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a 

proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um 

envelhecimento saudável e em condições de dignidade”.56 Este instrumento, mais abrangente 

que a Política Nacional do Idoso, institui penas severas para quem desrespeitar ou abandonar 

cidadãos da terceira idade.

No entanto, para efeito de formulação de políticas públicas, é importante reconhecer que a idade 

cronológica não é um marcador preciso para as mudanças que acompanham o envelhecimento. 

Existem diferenças significativas relacionadas ao estado de saúde, condições de participação 
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na sociedade e níveis de independência entre pessoas que possuem a mesma idade57, em 

diferentes contextos.

O conceito de inclusão, no planejamento, reconhece que todas as pessoas têm o direito a 

participar na elaboração do ambiente construído e de se beneficiar do desenvolvimento 

urbano. Em termos de processo, promove a participação no planejamento e a diversidade de 

representação. Em termos de resultados, promove o acesso de todos a serviços, empregos e 

oportunidades, e à vida cívica e política da cidade.58

Estabelecido durante a 3ª Conferência das Nações Unidas para Redução do Risco de Desastres, 

realizada em Sendai, no Japão, em 2015, o Marco para a Redução de Riscos de Desastres 2015-

2030 é um plano global de prevenção de desastres para 15 anos, que objetiva a redução 

substancial da mortalidade global causada por desastres, do número de pessoas afetadas, das 

perdas econômicas em relação ao produto interno bruto global, dos danos à infraestrutura 

crítica e da interrupção de serviços básicos, incluindo saúde e educação; o aumento do número 

de países com estratégias nacionais e locais para a redução do risco de desastres em 2020; maior 

cooperação internacional; maior acesso aos sistemas de alerta precoce; e mais informações e 

avaliações sobre risco de desastres.59

O Marco de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres foi assinado por 187 países.60O 

compromisso trouxe sete metas globais focadas na redução de perdas de vidas, moradia e bens 

econômicos, entre outros, e incluiu metas para ação local. De forma crítica, o Marco de Sendai 

enfatizou os esforços para evitar a criação de riscos de desastres e introduziu quatro prioridades 

para atuação que incluem medidas específicas para a construção de resiliência em áreas urbanas 
61: entender os riscos de desastres; fortalecer o gerenciamento dos riscos; investir na redução 

dos riscos e na resiliência, além de reforçar a prevenção de desastres e dar respostas efetivas.62

Em alguns países, materiais e técnicas tradicionais de construção são comumente usados, 

embora, por vezes, com mão-de-obra de baixa qualidade devido à perda de conhecimentos 

tradicionais.  Nesses casos, são usados madeira, bambu, palha ou folhas, pedra, blocos de laterita 

ou tijolos secos ao sol (adobe) alvenaria, quincha, espiga e terra batida, o último integrando 

diferentes combinações de terra, argila e elementos de fibra. O tamanho e o volume da moradia 

acessível e culturalmente adequada estão associados aos custos e ao uso comum de materiais 
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de construção tradicionais e de tecnologias de construção, e à maneira como o tamanho e 

volume da moradia são tratados e reconhecidos nos regulamentos de construção e na legislação 

nacional.63

Os materiais locais são disponíveis no local, e, usualmente, pouco processados, não tóxicos, 

potencialmente recicláveis, culturalmente aceitos, propícios para a autoconstrução e para 

a construção em regime de mutirões, com conteúdo reciclado.64 Ademais, geralmente têm 

a vantagem de gerar menos gases de efeito estufa (vide verbete “mitigação e adaptação à 

mudança do clima”), sobretudo relacionado ao seu transporte.

A definição reduzida de melhoramento de favelas refere-se às melhorias na moradia e/ou na 

infraestrutura básica em áreas de favelas. De forma geral, a urbanização de favelas também 

inclui melhorias nos processos econômicos e sociais que podem provocar tais melhorias 

físicas. Assim. o termo “melhoramento de favelas” cobre uma ampla gama de potenciais 

intervenções. Qualquer projeto ou programa específico de melhoramento pode incluir uma ou 

mais intervenções, embora seja crescentemente reconhecido que, quanto mais abrangente e 

integrada a abordagem, maior é sua chance de sucesso. Na sua forma mais abrangente, consiste 

em melhorias físicas, sociais, econômicas, organizacionais e ambientais empreendidas de 

forma cooperativa e local entre cidadãos e cidadãs, grupos comunitários, empresas e governos 

nacionais e autoridades municipais.65

O ONU-Habitat criou o “Programa de Urbanização Participativa de Favelas” (Participatory Slum 

Upgrading Programme - PSUP)66, no qual introduziu a importância da urbanização guiada pelas 

ruas, argumentando por uma mudança na abordagem, passando a entender os assentamentos 

informais não como ilhas isoladas, mas como partes integrantes da cidade que se conectam a 

esta pelas ruas e todas as atividades que estas permitem. Além disso, o ONU-Habitat participa 

da “Rede Global de Ferramentas Fundiárias” (Global Land Tool Network - GLTN), que explora as 

variadas possibilidades de segurança de posse da terra e como garanti-la.67   

No Brasil, a “Aliança das Cidades”, juntamente com o Ministério das Cidades, define o processo de 

urbanização de favelas como melhorias físicas, sociais, econômicas, organizacionais e ambientais 

levados a cabo de forma cooperativa e local entre cidadãos, grupos comunitários, os comércios 

e as autoridades locais.68 O governo distingue os seguintes tipos de intervenção em favelas, 

embora um mesmo assentamento, ou complexo, pode exigir distintos tipos de intervenção: 
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• a “urbanização”, que “viabiliza a consolidação do assentamento com a manutenção 

da população (ou de grande parcela desta) no local. Compreende a abertura e consolidação 

de sistema viário, implantação de infraestrutura completa, reparcelamento do solo (quando 

couber), execução de obras de consolidação geotécnica, construção (quando necessária) de 

equipamentos sociais, promoção de melhorias habitacionais e da regularização fundiária”.69 A 

urbanização pode ser simples ou complexa, dependendo da densidade e do traçado urbano do 

local;  

• o “remanejamento”, que implica a manutenção da população (ou de grande parcela 

desta) no local após a substituição das moradias e do tecido urbano. É o caso, por exemplo, de 

áreas que necessitam de troca de solo ou aterro. Neste caso, a solução é a remoção temporária 

das famílias e a execução de obras de infraestrutura e construção de novas moradias neste 

mesmo terreno. A intervenção, neste caso, também envolve a abertura de sistema viário, 

implantação de infraestrutura completa, parcelamento do solo, construção de equipamentos 

(quando necessária) e a regularização fundiária; 

• o “reassentamento”, que significa a produção de novas moradias destinadas aos 

moradores removidos de assentamentos precários não consolidáveis (núcleos comprometidos 

por situações de risco e insalubridade não solucionáveis) ou que habitam assentamentos 

consolidáveis com remoção (aquele que apresenta condições favoráveis de recuperação 

urbanística e ambiental e de reordenamento urbano, onde a realocação pode ser necessária para 

promover o desadensamento, para executar intervenções urbanas ou em função de restrições 

legais à ocupação).70

Lançado no Brasil dentro do Programa de Aceleração de Crescimento (PAC), o PAC- Urbanização 

de Assentamentos Precários é um marco simbólico de referência na abordagem da questão 

da urbanização de favelas no país porque introduziu a rejeição da erradicação sistemática de 

favelas e da remoção como abordagem privilegiada, como era feito nos anos 1970, evoluindo 

progressivamente para uma urbanização integral, que pretende integrar os assentamentos à 

‘cidade formal’, com abordagem das questões fundiárias, sociais e ambientais.71

De acordo com a definição contida no artigo 1 da Convenção-Quadro sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC), mudança do clima “significa uma mudança de clima que possa ser direta ou 

indiretamente atribuída à atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial 

e que se some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo 

de períodos comparáveis”.72 No Brasil, esta definição é reiterada pela Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima.73 
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Para o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), a mudança do clima é a 

alteração no estado do clima que pode ser identificada, por meio de testes estatísticos, por 

alterações na média e/ou na variabilidade das propriedades e que persiste por um extenso 

período, tipicamente décadas ou mais. Esta definição refere-se a qualquer mudança no clima ao 

longo tempo, seja resultado da variabilidade natural ou da ação antrópica.74 

Mitigação é a intervenção humana para reduzir as fontes ou melhorar os sumidouros de gases 

causadores do efeito estufa. Exemplos incluem o uso mais eficiente de combustíveis fósseis para 

processos industriais ou geração de eletricidade, trocando para energia de fonte solar ou eólica, 

melhorando o isolamento dos edifícios e expandindo florestas e outros sumidouros de dióxido 

de carbono da atmosfera. Segundo o Ministério do Meio Ambiente75, mitigação é definida como 

a intervenção humana para reduzir as emissões por fontes de gases de efeito estufa e fortalecer 

as remoções por sumidouros de carbono, tais como florestas e oceanos. A pergunta básica para 

mitigação é: “Como minimizar as emissões de gases de efeito estufa na atmosfera?” A mitigação 

é uma das estratégias de resposta à mudança do clima por meio da redução de emissões de 

gases de efeito estufa. Seus benefícios são globais e de longo prazo.76

A mitigação pode também ser considerada a partir de uma perspectiva de direitos humanos, a 

qual entende que os Estados possuem a obrigação de respeitar, proteger, cumprir e promover 

todos os direitos humanos para todas as pessoas sem discriminação. Não tomar medidas 

afirmativas para prevenir danos aos direitos humanos causados por mudanças do clima, 

incluindo danos previsíveis a longo prazo, viola essa obrigação. Dentre outros impactos, a 

mudança do clima afeta negativamente os direitos das pessoas à saúde, habitação, água e 

alimentos. Estes impactos negativos irão aumentar exponencialmente de acordo com o grau 

de mudança climática que efetivamente ocorre, e afetará desproporcionalmente indivíduos, 

grupos e povos em situações vulneráveis. Portanto, os Estados devem atuar para limitar as 

emissões antropogênicas de gases de efeito estufa, inclusive a partir de medidas regulatórias, a 

fim de prevenir, na medida do possível, a impactos negativos e futuros das mudanças climáticas 

sobre os direitos humanos.77

A capacidade de adaptar-se à mudança do clima é entendida, por sua vez, como o conjunto de 

capacidades necessárias para gerar e divulgar informações de alerta oportunas e significativas 

para permitir que pessoas, comunidades e organizações ameaçadas por um risco se preparem 

e atuem adequadamente e com tempo suficiente para reduzir a possibilidade de danos ou 

perdas. 78



Adaptar-se à mudança global do clima implica em adotar as medidas adequadas para reduzir 

seus efeitos negativos ou explorar oportunidades. Há muitas opções e oportunidades para se 

adaptar que variam desde opções tecnológicas até mudanças de comportamento. Elas podem 

consistir na construção de defesas no mar, na realocação de populações de áreas propensas a 

inundações, bem como no fortalecimento de capacidades e de mecanismos de enfrentamento 

dos indivíduos e comunidades.79 Outras estratégias incluem a criação de sistemas de alerta 

precoce para eventos extremos, melhor gestão da água, melhor gestão de riscos, opções de 

seguros e conservação da biodiversidade.

A promoção das capacidades considera a análise das relações de poder na sociedade, 

destacando as causas de desigualdades e discriminação, de maneira a dar atenção especial a 

membros da sociedade em situação de vulnerabilidade, com ênfase em mulheres, jovens80, 

comunidades locais e marginalizadas, incluindo os povos indígenas. Por exemplo, as mulheres 

são mais vulneráveis aos efeitos da mudança do clima que os homens, principalmente porque 

constituem a maioria dos pobres do mundo e são mais dependentes para sua subsistência dos 

recursos naturais que são ameaçados por esse fenômeno. Além disso, elas enfrentam problemas 

sociais, econômicos e barreiras políticas que limitam sua capacidade de enfrentamento.81 Neste 

contexto, o desenvolvimento de capacidades destes grupos mais vulneráveis é fundamental82, 

incluindo o empoderamento dos povos indígenas, garantindo a eles o controle sobre seus 

conhecimentos, terras, territórios e recursos tradicionais.83

A lista dos países de menor desenvolvimento relativo (Least Developed Countries - LDC) é revista 

a cada três anos pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), à luz das 

recomendações do Comitê para a Política de Desenvolvimento (CDP, na sigla em inglês).

Os três critérios seguintes são utilizados pelo CDP para determinar o status de LDC: renda per 

capita (renda nacional bruta per capita); recursos humanos (indicadores de nutrição, saúde, 

matrícula escolar e alfabetização); vulnerabilidade econômica (indicadores de choques naturais 

e relacionados ao comércio, exposição física e econômica a choques e quão pequeno e isolado 

é o país)84.

Atualmente (lista de junho de 2017), 47 países são designados pelas Nações Unidas como de 

menor desenvolvimento relativo, quais sejam: Afeganistão, Angola, Bangladesh, Benin, Burkina 

Faso,  Burundi, Butão, Camboja, Chade, Comores, Congo (República Democrática do),  Djibuti, 

Eritreia, Etiópia, Gambia,  Guiné, Guiné-Bissau, Haiti, Iêmen, Ilhas Salomão, Kiribati, Lesoto, 

Libéria, Madagascar, Malaui, Mali, Mauritânia, Moçambique, Myanmar, Nepal, Níger, República 
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Centro-Africana, República Democrática Popular do Laos, Ruanda, São Tomé e Príncipe, Senegal, 

Serra Leoa, Somália, Sudão do Sul, Sudão, Tanzânia, Timor-Leste, Togo, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, 

Zâmbia. 85

O patrimônio cultural e natural são definidos pela Convenção para a Proteção do Patrimônio 

Mundial, Cultural e Natural (1972) como monumentos – construídos ou naturais –  que 

possuem um valor excepcional do ponto de vista da história, da arte, da ciência, da estética, 

da antropologia, da etnologia, da conservação, da beleza natural e, por fim, do ponto de vista 

científico. É certo que “o patrimônio urbano representa um ativo e recurso social, cultural e 

econômico que reflete a superposição histórica dinâmica dos valores que foram desenvolvidos, 

interpretados e transmitidos por gerações sucessivas e um acúmulo de tradições e experiências 

reconhecidas como tal na sua diversidade”. 86 A sua salvaguarda e proteção são fundamentais 

para o desenvolvimento urbano sustentável. 

São considerados como patrimônio cultural: 

• os monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais, 

elementos de estruturas de caráter arqueológico, inscrições, grotas e grupos de elementos com 

valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;

• os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidos que, em virtude da sua 

arquitetura, unidade ou integração na paisagem têm valor universal excepcional do ponto de 

vista da história, da arte ou da ciência; e

• os locais de interesse: obras do homem, ou obras conjugadas do homem e da natureza, 

e as zonas, incluindo os locais de interesse arqueológico.87 

Nas últimas décadas o conceito “patrimônio cultural” incorporou os bens de natureza imaterial 

em seu significado, ganhando uma nova dimensão. Quer dizer que são consideradas nessa 

condição as tradições ou expressões vivas herdadas de nossos antepassados e transmitidas 

aos nossos descendentes, como tradições orais, saberes, artes cênicas, práticas sociais, rituais, 

eventos festivos, conhecimentos e práticas sobre a natureza e o universo.88 O patrimônio cultural 

intangível é tradicional, contemporâneo e ao mesmo tempo, inclusivo, representativo e baseado 

na comunidade. Embora mais suscetível a impactos decorrentes do processo de globalização 

que possam ameaçar sua permanência, ele representa, para as comunidades, um referencial de 

valores que fortalece identidades, estimula o diálogo intercultural e facilita a inclusão. Assim, o 

patrimônio cultural intangível é um fator importante na manutenção da diversidade cultural 
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diante da crescente globalização.

A Constituição brasileira define como patrimônio cultural os bens, materiais ou imateriais, que 

se referem à identidade, à ação e/ou à memória dos diferentes grupos que formam a sociedade 

brasileira. Fazem parte desse conceito as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver; 

as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e 

demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; os conjuntos urbanos e sítios 

de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.89

A proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico é um objetivo da política urbana para 

garantir as funções sociais da cidade e da propriedade urbana.

Por outro lado, são considerados como patrimônio natural:

• os monumentos naturais constituídos por formações físicas e biológicas ou por grupos 

de tais formações com valor universal excepcional do ponto de vista estético ou científico;

• as formações geológicas e fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que 

constituem habitat de espécies animais e vegetais ameaçadas, com valor universal excepcional 

do ponto de vista da ciência ou da conservação; e

• os locais de interesse natural ou zonas naturais estritamente delimitadas, com valor 

universal excepcional do ponto de vista da ciência, conservação ou beleza natural.90 

O patrimônio natural de um país reúne áreas de importância preservacionista e histórica. 

São áreas que transmitem a importância do ambiente natural para que possamos lembrar do 

passado, de onde viemos, o que estamos fazendo com o ambiente e para onde vamos. Fazem 

parte do patrimônio natural formações geológicas e regiões que constituem habitat de espécies 

animais e vegetais ameaçadas, com valor universal excepcional do ponto de vista da ciência ou 

da conservação.91

É “o valor monetário da destruição total ou parcial dos bens materiais existentes em uma área 

afetada. A perda econômica direta é quase equivalente ao prejuízo físico”.92 Exemplos de bens 

físicos que são usados para calcular o dano econômico direto inclui casas, escolas, hospitais, 

comércios e prédios governamentais, transporte, energia, infraestrutura de telecomunicação, e 

outras infraestruturas; bens de empresas ou centrais industriais, e produção como por exemplo 

Perdas 
econômicas 
diretas causadas 
por catástrofes



culturas, pecuária e infraestrutura de produção. Eles também podem abarcar bens ambientais e 

culturais. Em adição aos danos econômicos diretos, um desastre pode causar danos econômicos 

indiretos. Eles incluem impactos microeconômicos (como por exemplo, a perda de salário devido 

à interrupção das atividades de uma empresa), impactos mesoeconômicos (como por exemplo, 

o salário que diminui devido aos impactos nos bens naturais, interrupções nas cadeias de 

ofertas e desemprego temporário) e impactos macroeconômicos (como por exemplo, inflação, 

aumento da dívida do governo, impacto negativo nos preços do mercado de ações e diminuição 

do PIB). Danos indiretos ocorrem dentro ou fora da área afetada e costumam aparecer com um 

atraso. Isso os tornam mais intangíveis e difíceis de medir.

No Brasil, a Defesa Civil define dano como medida que define a severidade ou intensidade da 

lesão resultante de um acidente ou evento adverso; perda humana, material ou ambiental, física 

ou funcional, resultante da falta de controle sobre o risco; intensidade de perda humana, material 

ou ambiental, induzida às pessoas, comunidade, instituições, instalações e/ou ao ecossistema, 

como consequência de um desastre. 93

Os danos causados por desastres são classificados como danos materiais, humanos e ambientais, 

sendo que os danos materiais mais se aproximam da definição de danos econômicos diretos. 

Os danos materiais são dimensionados em função do número de edificações, instalações e 

outros bens danificados e destruídos e do valor estimado para a reconstrução ou recuperação 

dos mesmos. É desejável discriminar a propriedade pública e a propriedade privada, bem como 

os danos que incidem sobre os menos favorecidos e sobre os de maior poder econômico e 

capacidade de recuperação. Devem ser discriminados e especificados os danos que incidem 

sobre: instalações públicas de saúde, de ensino e prestadoras de outros serviços; unidades 

habitacionais de população de baixa renda; obras de infraestrutura; instalações comunitárias; 

instalações particulares de saúde, de ensino e prestadoras de outros serviços; unidades 

habitacionais de classes mais favorecidas94. 

Os danos humanos são dimensionados em função do número de pessoas: desalojadas; 

desabrigadas; deslocadas; desaparecidas; feridas gravemente; feridas levemente; enfermas; 

mortas. A longo prazo também pode ser dimensionado o número de pessoas: incapacitadas 

temporariamente e incapacitadas definitivamente. Como uma mesma pessoa pode sofrer mais 

de um tipo de dano, o número total de pessoas afetadas é igual ou menor que a soma dos danos 

humanos. 



Os danos ambientais, por serem de mais difícil reversão, contribuem de forma importante para o 

agravamento dos desastres e são medidos quantitativamente em função do volume de recursos 

financeiros necessários à reabilitação do meio ambiente. Os danos ambientais são estimados 

em função do nível de: poluição e contaminação do ar, da água ou do solo; degradação, perda 

de solo agricultável por erosão ou desertificação; desmatamento, queimada e riscos de redução 

da biodiversidade representada pela flora e pela fauna.95

Pessoas que são afetadas, direta ou indiretamente, por um evento perigoso. Aquelas pessoas 

que são diretamente afetadas sofreram ferimento, doença ou outros efeitos relacionados à 

saúde; foram evacuados, deslocados, relocados ou sofreram algum prejuízo direto aos seus 

meios de vida, bens econômicos, físicos, sociais, culturais e ambientais. Aquelas pessoas que 

são indiretamente afetadas sofreram consequências além de ou em adição aos efeitos diretos, 

no tempo, devido a rupturas ou mudanças na economia, infraestrutura crítica, serviços básicos, 

comércio ou trabalho, ou consequências sociais, de saúde e psicológicas [...]. Em adição, pessoas 

desaparecidas ou mortas podem ser consideradas como diretamente afetadas.96

De acordo com a Defesa Civil brasileira, é qualquer pessoa que tenha sido atingida ou prejudicada 

por desastre (deslocado, desabrigado, ferido etc.).97 O deslocado é a pessoa que, por motivo de 

desastre, perseguição política ou religiosa ou por outra causa, é obrigado a migrar da região que 

habita para outra que lhe seja mais propícia. O retirante da seca é um deslocado. O desalojado 

é a pessoa que foi obrigada a abandonar temporária ou definitivamente sua habitação, em 

função de evacuações preventivas, destruição ou avaria grave, decorrentes do desastre, e 

que, não necessariamente, carece de abrigo provido pelo Sistema Nacional de Defesa Civil. 

O desabrigado é o desalojado ou pessoa cuja habitação foi afetada por dano ou ameaça de 

dano e que necessita de abrigo provido pelo Sistema Nacional de Defesa Civil. O desaparecido 

é a pessoa que não foi localizada ou de destino desconhecido, em circunstância de desastre. 

Com o desastre causado pelo rompimento da barragem de Fundão pertencente à Samarco, no 

Município de Mariana - MG, o conceito de “atingido” passa a entrar no debate da política de 

afetação do desastre.98

De acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, e a Lei de nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a qual institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), considera-se pessoa com 

deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
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ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.99

Planejamento urbano e territorial pode ser definido como um processo de tomada de decisão 

com o objetivo de alcançar metas econômicas, sociais, culturais e ambientais, por meio do 

desenvolvimento de visões, estratégias e planos territoriais e da aplicação de um conjunto de 

princípios de políticas, ferramentas, mecanismos institucionais e participativos e procedimentos 

regulatórios.100 

No Brasil, o planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microregiões, e, 

em especial, o planejamento municipal, são instrumentos da política urbana. A política urbana 

visa a ordenar o desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, por 

meio do “planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população 

e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo 

a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente.” 101

Entre os instrumentos de planejamento municipal estão: o plano diretor; a disciplina do 

parcelamento, do uso e da ocupação do solo; o zoneamento ambiental; o plano plurianual; 

as diretrizes orçamentárias e orçamento anual; a gestão orçamentária participativa; os planos, 

programas e projetos setoriais; os planos de desenvolvimento econômico e social. 102

A Constituição Federal prevê diferentes funções para os municípios e a União. Cabe ao município 

promover o “adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano”. A União deve legislar normas gerais de direito 

urbanístico para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios em 

relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 

âmbito nacional, promover programas de construção de moradia e de saneamento básico, 

instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano e executar planos nacionais de ordenação 

do território.103

A participação e inovação social no planejamento tem como plano de ação apoiar grupos 

urbanos excluídos para compartilhar suas opiniões e representar suas próprias necessidades. 

Um aspecto fundamental para garantir a inclusão e a participação significativa de todo(a)s 

consiste na mobilização dos grupos excluídos, cuja capacidade de se envolver com as partes 
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interessadas mais poderosas pode ser significativamente ampliada com a ação coletiva.104

A participação da população e de associações representativas na gestão das cidades é 

entendida na legislação brasileira como necessária para que a população garanta o controle de 

suas atividades e exerça plena cidadania. Para tanto, vários instrumentos de caráter participativo 

estão previstos no Estatuto da Cidade para uma gestão democrática das cidades. As cidades 

devem dispor de órgãos colegiados de política urbana, de debates, audiências e consultas 

públicas, além de conferências sobre assuntos de interesse urbano nos níveis nacional, estadual 

e municipal. Além dessas instâncias, a lei ainda prevê a necessidade de incluir iniciativas 

populares de projetos de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

As audiências e debates tornam-se elementos do processo de elaboração do plano diretor e na 

fiscalização de sua implementação, e, portanto, devem ser promovidos pelos poderes legislativo 

e executivo municipais. Além disso, os documentos e informações por eles produzidos devem 

ser disponibilizados para a população. No Brasil, a gestão orçamentária participativa é prevista 

em lei e tem sido um exemplo para outros países. As propostas do plano plurianual, da lei de 

diretrizes orçamentárias e do orçamento anual só podem ser aprovados pela Câmara Municipal 

após a realização de debates, audiências e consultas públicas. No contexto da aprovação de 

um projeto é obrigatória a realização dos estudos prévios de impacto ambiental (EIA) e de 

vizinhança (EIV), respectivamente, que garantam a participação de comunidades, movimentos 

e entidades da sociedade civil.105 

O planejamento e gestão integrados implicam em um planejamento espacial, que, por focar 

em uma determinada área, demanda mais diálogo entre setores, divisões administrativas e 

atores, promovendo assim maior integração social, econômica e de infraestrutura dentro e entre 

determinados espaços. O planejamento espacial cobre uma gama de escalas, de comunidades, 

bairros, cidade/município, cidade-região/metrópoles além das fronteiras de maneira nacional e 

supranacional. Ele busca facilitar e articular decisões e ações políticas e afetar a distribuição e os 

fluxos de pessoas, bens e atividades. Uma maior ênfase em aspectos espaciais de planejamento 

e de tomada de decisões aumenta a coerência e a integração de decisões políticas e setoriais. 

Projetos setoriais fragmentados têm enfraquecido os objetivos de desenvolvimento sustentável 

a longo prazo. A harmonização e a coordenação de planos setoriais e espaciais aumentam 

a eficiência e sinergias. O planejamento espacial e o desenho da forma urbana têm tido um 

profundo impacto no desenvolvimento de cidades e regiões mais socialmente integradas. A 

integração de planos em diferentes escalas de planejamento contribui aos sistemas funcionais 

de cidades que beneficiam de complementariedades territoriais ao criar redes nas quais fluxos 

econômicos e a provisão de serviços básicos são distribuídos adequadamente entre os locais.106



No Brasil, o planejamento e a gestão integrados buscam um plano de desenvolvimento urbano 

que integre políticas setoriais de habitação, saneamento, transporte, mobilidade, planejamento 

e gestão urbana e de uma política de financiamento sustentável. Eles tentam responder à 

“desigualdade socioterritorial, à fragilidade institucional dos municípios para a gestão do 

território, à desarticulação interfederativa para a atuação nas regiões metropolitanas e nos 

aglomerados urbanos e à falta de instâncias democráticas para a gestão das cidades”.107

Dentro do contexto do planejamento sustentável, o Estatuto da Cidade ainda prevê a 

necessidade de realizar estudos prévios de impacto ambiental (EIA) e vizinhança (EIV), com 

participação popular, que garanta a participação de comunidades, movimentos e entidades da 

sociedade civil.108  Essa análise visa a permitir uma melhor compreensão das possíveis mudanças 

de características socioeconômicas, biológicas e geofísicas de um determinado local a partir dos 

resultados de um plano proposto.

No Brasil, o artigo 3 do Capítulo I do “Estatuto da Cidade” prevê como competência da União 

promover a cooperação em relação à política urbana entre diferentes escalas de governo 

para garantir um desenvolvimento nacional equilibrado. A União deve legislar sobre normas 

para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em relação à 

política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 

nacional; e elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social.109

O ONU-Habitat desenvolveu uma metodologia de Política Nacional Urbana “que integra as 

dinâmicas de urbanização e as integra no processo geral de desenvolvimento do país - ela não 

repõe as políticas urbanas locais, mas as complementa para criar uma visão geral da paisagem 

urbana”.110 

O planejamento regional de desenvolvimento envolve diferentes níveis de governo. Governos 

locais e subnacionais ancoram a nova governança urbana localmente e desempenham um 

papel fundamental na implementação da Nova Agenda Urbana: governos locais fortes e capazes 

são atores essenciais para assegurar um desenvolvimento urbano inclusivo e sustentável, com 

sistemas de governança urbana transparentes e o envolvimento equilibrado das várias partes 

interessadas. Os modelos de governança urbana para o século XXI precisam capacitar os governos 

locais por meio da contratação de funcionários profissionais. A cooperação intermunicipal, 

inclusive entre municípios urbanos e rurais, deve ser facilitada através de incentivos para a 
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criação de economias de escala e integração. A descentralização, por um lado, capacita e, por 

outro, obriga. Maiores responsabilidades e obrigações para governos locais requerem abertura 

e transparência, mas também responsabilização”. 111

No Brasil, o planejamento regional é concebido a partir das desigualdades territoriais. De 

acordo com o Ministério das Cidades, “repensar o desenvolvimento urbano e regional brasileiro 

implica em elaborar um projeto de médio e longo prazo que tenha como meta a redução 

das desigualdades regionais e sociais, um melhor ordenamento do território e uma visão de 

estratégia geopolítica que inclua [...] articulação com os países vizinhos”. 112

Valor de um produto ou de um bem que seja razoavelmente adequado à luz da renda média das 

famílias o que pode variar de acordo com cada país, estado ou província, região ou município e 

que não custe tanto a ponto que um indivíduo e/ou agregado familiar não seja capaz de pagar 

sem comprometer outras necessidades básicas.

O Produto Interno Bruto (PIB) é um indicador que objetiva medir a atividade econômica do país. 

Trata-se de uma medida agregada de produção igual à soma dos valores brutos adicionados de 

todas as unidades institucionais residentes engajadas na produção (mais quaisquer impostos, e 

menos quaisquer subsídios, em produtos não incluídos no valor de seus produtos). A soma das 

utilizações finais de bens e serviços (todas as utilizações, exceto consumo intermédio), medidas 

a preços de aquisição, deduzidas do valor das importações de bens e serviços ou da soma dos 

rendimentos primários distribuídos pelas unidades de produção residentes.113

A qualidade do ar é produto da interação de um complexo conjunto de fatores dentre os quais 

destacam-se a magnitude das emissões, a topografia e as condições meteorológicas da região, 

favoráveis ou não à dispersão dos poluentes.114 

Os padrões de qualidade do ar são instrumentos importantes para o gerenciamento de riscos 

e políticas ambientais, que deveriam ser estabelecidas por cada país para proteger a saúde 

pública de seus indivíduos.115

 Os padrões de qualidade do ar (PQAr), de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

“variam de acordo com a abordagem adotada para balancear riscos à saúde, viabilidade técnica, 
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considerações econômicas e vários outros fatores políticos e sociais, que por sua vez dependem, 

entre outras coisas, do nível de desenvolvimento e da capacidade nacional de gerenciar a 

qualidade do ar”.116 As diretrizes recomendadas pela OMS levam em conta esta heterogeneidade 

e reconhecem que, ao formularem políticas de qualidade do ar, os governos devem considerar 

cuidadosamente suas circunstâncias locais antes de adotarem os valores propostos como 

padrões nacionais. No Brasil, os padrões de qualidade do ar foram estabelecidos pela Resolução 

CONAMA nº 3/1990117, sendo de acordo com esta resolução divididos em padrões primários e 

secundários. “São padrões primários de qualidade do ar as concentrações de poluentes que, 

ultrapassadas, poderão afetar a saúde da população. São padrões secundários de qualidade 

do ar as concentrações de poluentes atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo efeito 

adverso sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna e a flora, aos 

materiais e ao meio ambiente em geral”. 118

A capacidade de um sistema social ou ecológico de absorver distúrbios, mantendo a mesma 

estrutura básica e modos de funcionamento, a capacidade de auto-organização e a capacidade 

de se adaptar ao estresse e mudança.119

De acordo com o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR), 

resiliência refere-se “à capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposta a uma 

ameaça para resistir, absorver, adaptar-se e recuperar-se de seus efeitos de maneira oportuna e 

eficaz, o que inclui a preservação e restauração de suas estruturas e funções básicas”.120 Nesta 

linha, o ONU-Habitat complementa que, no âmbito do ODS 11, quando se fala de resiliência, 

não se trata somente de reduzir o risco e o dano proveniente de um desastre, mas também da 

habilidade de voltar rapidamente ao estado de normalidade. 

Segurança refere-se ao ato ou efeito de segurar, à qualidade do que é ou está seguro. Trata-se 

do “conjunto das ações e dos recursos utilizados para proteger algo ou alguém”, que serve para 

diminuir os riscos ou os perigos; que serve de base ou que dá estabilidade ou apoio.121

No âmbito da segurança rodoviária, os usuários de rodovia que estão em estado de 

vulnerabilidade são aqueles que sofrem com altas taxas de acidentes e, portanto, devem receber 

atenção especial na política de segurança rodoviária. A vulnerabilidade é definida tanto pela 

quantidade de proteção no tráfego como pela capacidade psicomotora do usuário da estrada. 
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Crianças e jovens, em virtude de alguns dos seus modos de transporte mais comuns - caminhar, 

utilizar veículos de duas rodas - e sua menor capacidade psicomotora do que um adulto, são 

alguns dos usuários mais vulneráveis das rodovias. Problemas de segurança como o bullying e o 

assédio nos transportes públicos são outras barreiras para viajar por esse meio para populações 

vulneráveis, como crianças, jovens, mulheres e idosos. Além destes, constituem o grupo de 

usuários vulneráveis: pedestres, ciclistas, motociclistas e passageiros em transportes públicos 

e privados.122

Todos os anos, mais de 1,2 milhão de pessoas perdem a vida em acidentes de trânsito no mundo, 

40 mil destas apenas no Brasil. Isso deve-se, em grande parte, à ausência de um planejamento 

urbano adequado. Em muitas cidades, a infraestrutura existente não é apropriada para garantir a 

segurança de usuários vulneráveis da via, como calçadas de qualidade, infraestrutura cicloviária, 

sistemas prioritários para transporte coletivo e conectividade viária.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu Relatório Global sobre o Estado 

da Segurança Viária de 2015, “o número de mortes por lesões no trânsito – 1,25 milhão em 

2013 – estabilizou desde 2007, apesar do aumento mundial da população e da motorização.”123 

Ainda de acordo com a publicação, a população aumentou 4% entre 2010 e 2013 e houve um 

aumento de 16% do número de veículos no mesmo período, o que sugere que as intervenções 

implementadas nos últimos anos para melhorar a segurança no trânsito em nível mundial, têm 

salvado vidas. Contudo, de acordo com o relatório, 68 países testemunharam um aumento do 

número de mortes por lesões no trânsito desde 2010. Destes países, 84% são de baixa ou média 

renda. Metade de todas as mortes no trânsito de todo o mundo ocorre entre as pessoas menos 

protegidas – motociclistas (23%), pedestres (22%) e ciclistas (4%). 124

Em maio de 2010, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a resolução 64/255, 

proclamando a “Década de Ações para a Segurança Viária 2011–2020”, que apela para uma 

atuação multissetorial que possibilite aumentar a porcentagem para 50% de países com 

legislação abrangente sobre fatores de risco de lesões e mortes no trânsito, até o final da 

década.125

De acordo com o relatório do Secretário Geral das Nações Unidas, “Uma Vida Digna para Todo(a)

s”, de julho de 2013, o acesso a serviços básicos inclui a concepção de que “nenhuma pessoa 

deve passar fome, não ter abrigo ou água limpa e saneamento, enfrentar a exclusão social 

e econômica ou viver sem acesso a serviços básicos de saúde e educação. Estes são direitos 
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humanos, e formam as bases para uma vida decente.126

Já a legislação brasileira, por meio da Lei no 7.783, de 28 de junho de 1989, define como “serviços 

ou atividades essenciais: I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição 

de energia elétrica, gás e combustíveis; II - assistência médica e hospitalar; III - distribuição e 

comercialização de medicamentos e alimentos; IV - funerários; V - transporte coletivo; VI - 

captação e tratamento de esgoto e lixo; VII - telecomunicações; VIII - guarda, uso e controle 

de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares; IX - processamento de dados 

ligados a serviços essenciais; X - controle de tráfego aéreo; XI compensação bancária”.127

O objetivo de todo o sistema de transporte é criar acesso universal ao transporte seguro, limpo e 

a preços acessíveis para todos, de modo a providenciar acesso a oportunidades, serviços, bens e 

equipamentos. Acessibilidade e mobilidade sustentável estão mais relacionadas com a qualidade 

e a eficiência de se chegar a destinos cujas distâncias são reduzidas, do que propriamente 

com os equipamentos ou infraestruturas de transporte. Assim, mobilidade urbana sustentável 

é determinada pelo grau em que a cidade como um todo é acessível a todos os residentes, 

incluindo pobres, idosos, jovens, pessoas com deficiências, mulheres e crianças.128

No Brasil, mobilidade urbana é a “condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e 

cargas no espaço urbano. A mobilidade urbana tem como funções promover qualidade de vida 

às pessoas, subsidiar o planejamento urbano e garantir o desenvolvimento urbano.129

Um sistema de mobilidade urbana plenamente acessível não pode se limitar à utilização de 

veículos acessíveis e adaptados com pisos baixos e/ou elevadores, mas deve também se ater 

à implantação ou adaptação de infraestrutura com terminais e plataformas de embarque e 

desembarque para que estes possam prover condições de conforto e acesso a todos e todas. 

Deve existir comunicação adequada para todos os tipos de deficiências. As adequações não 

devem estar limitadas ao sistema de transporte coletivo urbano e devem contemplar os 

demais serviços públicos de transporte, como o serviço de táxi e o transporte escolar, além da 

possibilidade de desenvolver um serviço complementar de transporte por vans ou micro-ônibus, 

exclusivo para o transporte de usuários de cadeira de rodas e pessoas com maior dificuldade de 

locomoção, quando em tratamento ou em condições especiais.130

Em abril de 1987, a Comissão Brundtland, publicou um relatório chamado “Nosso Futuro 

Comum”. Ele traz o conceito de desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento que 
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“atenda as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de 

satisfazerem as suas próprias necessidades”. Completa, ainda, que “um mundo onde a pobreza 

e a desigualdade são endêmicas estará sempre propenso a crises ecológicas, entre outras (...). 

Apesar do Relatório Brundtland afirmar que, no mínimo, o desenvolvimento sustentável não deve 

pôr em risco os sistemas naturais que sustentam a vida na Terra (a atmosfera, as águas, os solos 

e os seres vivos)131, este conceito não se limita à dimensão ambiental, mas envolve igualmente, 

pelo menos, mais duas dimensões: a inclusão social e o desenvolvimento econômico.

De acordo com as Nações Unidas, o transporte público é definido como um serviço 

compartilhado de transporte de passageiros que está disponível para o público em geral. 

Inclui carros, ônibus, bondes, trens, metrôs e balsas que são compartilhados por pessoas que 

não se conhecem sem acordo prévio. Transporte público refere-se a um serviço público que 

é considerado como um bem público que tem "paradas" bem projetadas para os passageiros 

embarcarem e desembarcarem de maneira segura e "rotas" demarcadas que são oficialmente e/

ou formalmente reconhecidas.132 

No Brasil, a Lei de nº. 12.587, de 3 de janeiro de 2012, institui as diretrizes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana. Em seu art. 1º. determina que esta política “é instrumento da política de 

desenvolvimento urbano de que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, 

objetivando a integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade 

e mobilidade das pessoas e cargas no território do Município”.133 Em seu art. 2º., indica-se que 

seu objetivo é “contribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das 

condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política 

de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 

Nacional de Mobilidade Urbana”.134  

Os princípios da Política Nacional de Mobilidade Urbana, definidos no art. 5º., são: I - acessibilidade 

universal; II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e 

ambientais; III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; IV - eficiência, 

eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão democrática 

e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; VII - justa distribuição dos benefícios e ônus 

decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; VIII - equidade no uso do espaço público 

de circulação, vias e logradouros; e IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

E suas diretrizes, definidas no art. 6º., são: I - integração com a política de desenvolvimento 
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urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e 

gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; II - prioridade dos modos de transportes 

não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre 

o transporte individual motorizado; III - integração entre os modos e serviços de transporte 

urbano; IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de 

pessoas e cargas na cidade; V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso 

de energias renováveis e menos poluentes; VI - priorização de projetos de transporte público 

coletivo estruturadores do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; e VII - 

integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a 

linha divisória internacional. 

Para fins de definição, de acordo com esta lei, entende-se: 

> transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado 

utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional 

de Mobilidade Urbana; 

> mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e 

cargas no espaço urbano; 

> acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia 

nos deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

> transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a 

toda a população mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo 

poder público; 

> transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao 

público para a realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha 

e demanda; 

> transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto 

ao público, por intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas.135 

Um processo de urbanização que ofereça o potencial para novas formas de inclusão social, 

com mais igualdade, acesso a serviços e novas oportunidades, engajamento e mobilização 

que reflitam a diversidade de cidades, países e do mundo.136 Uma urbanização inclusiva pede 

comprometimento político em diferentes níveis e uma “série de mecanismos e instituições 

que facilitem a inclusão, incluindo a participação na criação de políticas, a responsabilidade, 

o acesso universal a serviços, o planejamento espacial e um forte reconhecimento dos papéis 
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complementares de governos nacionais e locais em alcançar um crescimento inclusivo”.137

No Brasil, a inclusão e a justiça social são temas previstos na Constituição Federal por meio 

dos conceitos de função social da cidade e da propriedade. Discutir a função social implica o 

desafio de considerar o interesse social e o interesse individual no espaço urbano em benefício 

do conjunto da população (interesse coletivo). A função social da cidade está prevista no art. 

182 da Constituição Federal e sua compreensão está ligada a algumas ideias básicas: a cidade é 

um bem comum que pertence ao conjunto de sua população; é produto do esforço de todas e 

todos e não de só de alguns grupos; e deve oferecer qualidade de vida de forma equilibrada a 

todas e todos.

A cidade deve oferecer oportunidade aos mais pobres, em variadas dimensões: cultura, 

lazer, saúde, educação, transporte, moradia, infraestrutura, entre outros. Pode-se dizer que a 

cidade cumpre sua função social quando o acesso a bens, serviços, equipamentos, espaços 

públicos, sistemas de transporte e mobilidade, saneamento básico, habitação, dá-se de forma 

relativamente equânime pelo conjunto da população, de forma justa e democrática. Neste 

sentido, pode-se dizer que a função social da cidade envolve o direito a ter uma vida individual 

e coletiva digna e prazerosa, e a participar das decisões relativas à cidade, inclusive por meio da 

criação de novos direitos. 

A cidade, por ser um bem comum, deve ser orientada para cumprir essa função social. A função 

social é uma medida de equilíbrio ao direito de propriedade, uma espécie de balança usada para 

impedir que o exercício do direito de propriedade em caráter privado prejudique um interesse 

maior da coletividade, de ter acesso ao bem comum da cidade. A função social da cidade deve 

garantir a todas e todos o usufruto pleno de seus recursos. Desta maneira, não compreende a 

visão das cidades como meras porções territoriais, mas como locais de realização de direitos. 

Para cumprir a função social da cidade é preciso que seus componentes, em especial a propriedade 

urbana, seja ela pública ou privada, também cumpram com a sua função social. Isto significa que 

o direito à propriedade urbana deve estar submetido à função social da propriedade. O Estatuto 

da Cidade prevê a necessidade de dirigir esforços dentro do processo de urbanização - assim 

como em empreendimentos e atividades relacionados – “em atendimento ao interesse social”. 

O Estatuto ainda prevê a “justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 

urbanização.”138  



Uma urbanização adequada e bem planejada pode contribuir para a sustentabilidade ambiental 

do planeta. Uma urbanização sustentável que promova a compacidade, conectividade e 

mobilidade não motorizada ou elétrica, contribui para a mitigação e a adaptação à mudança 

do clima. A aglomeração e a proximidade oferecem grandes oportunidades para a eficiência 

energética. Um desenvolvimento urbano compacto, de uso misto e conectado resulta em 

baixas emissões de gases de efeito estufa e podem, também, reduzir os custos financeiros e 

operacionais do fornecimento de infraestrutura e serviços urbanos.139

Dentro dessa definição, a compacidade é uma característica da forma urbana (forma, densidade 

e uso da terra) que reduz a exploração de recursos naturais e aumenta as economias de 

aglomeração, com benefícios para os residentes em termos de proximidade e usufruto da cidade. 

Ela é medida em termos de densidade da área construída e de sua população, e da concentração 

de funções urbanas. Já o desenvolvimento de uso misto promove uma variedade de usos e 

funções da terra que são compatíveis e promove uma interseção de infraestrutura residencial, 

comercial e social no bairro, enquanto reduz a demanda por deslocamento. Já a conectividade 

aumenta a relação física, social e virtual entre pessoas, lugares e bens. Nos âmbitos regional e 

nacional, a conectividade liga os centros de produção aos de consumo. No âmbito da cidade, 

a conectividade está ligada à mobilidade e à permeabilidade da área. A conectividade da rua 

refere-se à densidade de conexões e de nódulos na rede urbana.140 

No Brasil, o conceito de “urbanização sustentável” definido no Estatuto da Cidade141 tem como 

um dos seus objetivos regular o equilíbrio ambiental. Dentro das diretrizes da política urbana 

estão: o direito a cidades sustentáveis; a adoção de padrões de produção e consumo de bens e 

serviços e de expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social 

e econômica do Município e do território sob sua área de influência; a proteção, preservação 

e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico e arqueológico; e a audiência do Poder Público municipal e da população 

interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos 

potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a 

segurança da população. 

A urbanização sustentável defendida pelo Ministério do Meio Ambiente, em oposição à 

urbanização marcada por impactos ambientais negativos e desigualdade social, exige “repensar 

lógicas urbanas e novos padrões de gestão e governança que alavanquem a urbanização 

e o crescimento econômico, desta vez com sustentabilidade urbana, melhor dizendo, com 
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justiça ambiental”.142 Portanto, uma matriz urbana insustentável é vista tanto em bairros 

informais quanto em bairros de alta renda. No caso de assentamentos informais, a urbanização 

insustentável decorre da “informalidade da propriedade da terra, implantação imprópria no 

meio físico (áreas inadequadas à edificação como margens de corpos d’água e várzeas ou áreas 

protegidas ambientalmente), péssimas condições físicas e de salubridade da moradia, frágil 

relação com a malha e as infraestruturas urbanas, e distanciamento dos centros de trabalho 

(gerando mais custos de locomoção e mais gastos energéticos), riscos diversos, especialmente 

de inundação e desmoronamento, proximidade de lixões e ocupação de áreas contaminadas 

são exemplos de como a urbanização desigual tornou-se um grave problema ambiental”.143 No 

caso de bairros formais, a urbanização insustentável, que ocorre em associação ao ”crescimento 

econômico, liderado pela força do capital que busca de lucratividade, tem uma faceta espacial 

e territorial cuja marca pouco sustentável é a destruição do velho para alavancar a rentável e 

reconstrução permanente das cidades. O padrão de ocupação do território é dominado por 

empreendimentos de grande porte, com a proliferação de shopping centers e condomínios 

fechados verticais isolados”.144 

As condições determinadas pelos fatores ou processos físicos, sociais, econômicos e ambientais 

que aumentam a susceptibilidade de um indivíduo, uma comunidade, bens ou sistemas em 

relação aos impactos de um desastre145. Vulnerabilidade é, portanto, o inverso da segurança.

De acordo com a Defesa Civil brasileira, a “vulnerabilidade” é  a condição intrínseca ao corpo 

ou sistema receptor que, em interação com a magnitude do evento ou acidente, caracteriza os 

efeitos adversos, medidos em termos de intensidade dos danos prováveis; a relação existente 

entre a magnitude da ameaça, caso ela se concretize, e a intensidade do dano consequente; a 

probabilidade de uma determinada comunidade ou área geográfica ser afetada por uma ameaça 

ou risco potencial de desastre, estabelecida a partir de estudos técnicos; e corresponde ao nível 

de insegurança intrínseca de um cenário de desastre a um evento adverso determinado.146 

Os mais vulneráveis147, tais quais os que vivem em condições de pobreza e insegurança, são 

mais prováveis a viverem em locais suscetíveis a desastres; eles também correm grande risco 

de remoções e perda dos meios de subsistência; e se recuperarão dos desastres com maiores 

dificuldades.148

Vulnerabilidade
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